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ATA NÚMERO 33/XVII/ 1.ª SL 

 

Aos 18 dias do mês de março de 2026, pelas 10:30 horas, reuniu a Comissão de 

Assuntos Europeus, na Sala n.º 7 do Palácio de São Bento, na presença dos Senhores 

Deputados constantes da folha de presenças que faz parte integrante desta ata, com a 

seguinte Ordem do Dia: 

  
1. Informações;  

 

A Senhora Deputada Regina Bastos (PSD), deputada mais antiga na CAE, presidiu à 

reunião, no impedimento dos membros da Mesa, começando por referir que, devido ao 

conflito no Irão, o Parlamento de Chipre cancelara a reunião presencial da LXXV 

COSAC, tendo-a assegurado online, na tarde do dia 16 de março, aglomerando o 

debate sob três sessões: a Ucrânia e a luta pela segurança europeia; a UE e a crise no 

Médio Oriente; e a União Europeia e o Mediterrâneo rumo a uma parceria euro-

mediterrânica mais forte. Mencionou que participaram nessa reunião, por parte da 

Comissão de Assuntos Europeus (CAE) da Assembleia da República (AR), os Senhores 

Deputados Edite Estrela (PS) como Presidente, Ricardo Carvalho (PSD), como Vice-

Presidente, Paulo Moniz (PSD), Coordenador, Patrícia Almeida (CH), Eduardo Pinheiro 

(PS), Coordenador, e Rui Tavares (L), Coordenador. Assinalou que a reunião online terá 

sido pouco participada, quer em termos de presenças, quer em termos de intervenções, 

dado que o formato não era muito aliciante, passando a palavra aos senhores deputados 

que participaram na reunião. 

 

A Senhora Deputada Patrícia Almeida (CH) confirmou a informação prestada e 

testemunhou ter sido uma reunião pouco participada, não porque os Deputados assim 

o quisessem, mas pelas regras definidas pela própria organização, que previu apenas 

uma intervenção por delegação em cada tema, limitando, assim, a intervenção da 

própria e a do Senhor Deputado Rui Tavares (L), que não puderam intervir nos painéis 

nos quais estavam inscritos, registando igualmente, por parte da organização, um 

conjunto de dificuldades técnicas de comunicação e de som durante a reunião. Concluiu 

não se ter tratado, por isso, de uma reunião produtiva, ao contrário das que ocorreram 

presencialmente, tendo sido, porém, a reunião possível, dado o contexto. Expressou 

votos para que, no próximo semestre, houvesse condições para que a COSAC pudesse 

decorrer, em Dublin, presencialmente. 
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O Senhor Deputado Eduardo (PS) corroborou o referido, precisando que a fraca 

participação não ocorrera por falta de interesse, mas pela impossibilidade de todos os 

inscritos tomarem a palavra nas três sessões. No caso da CAE, foi dada prioridade à 

presidente Edite Estrela e a organização não passou a palavra aos demais membros 

inscritos para intervir, tanto por demoras ocorridas por questões técnicas, como por 

terem dado prioridade aos membros do Trio de presidências. Concordou com o facto de 

a reunião não ter sido muito produtiva, por não ter havido propriamente um debate, mas 

uma sequência de apresentações de posições, incomparável a uma reunião presencial.  

 

A Senhora Presidente em exercício agradeceu o relato preciso e realista do que 

ocorrera, expressando também o desejo que as próximas COSAC pudessem ser 

realizadas presencialmente.  

 

2. Grupo de Trabalho – Escrutínio de Iniciativas Europeias; 

 
A Senhora Deputada Eva Brás Pinho apresentou a proposta de escrutínio de iniciativas 

europeias realizada pelo Grupo de Trabalho, de sinalização de 14/16 iniciativas 

europeias para envio às comissões parlamentares permanentes, desta feita, apenas 

para conhecimento (tabela infra). 
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A Senhora Presidente em exercício agradeceu, colocando a proposta a votação e 

registando a sua aprovação por unanimidade, na ausência do L. 

 
 

3. Apreciação de pareceres da Comissão de Assuntos Europeus para pronúncia da 

Assembleia da República no âmbito de matérias de competência legislativa 

reservada que estejam pendentes de decisão em órgãos da União Europeia (nos 

termos dos artigos 1.º-A e 2.º da Lei n.º 43/2006, de 25 de agosto, na sua atual 

versão): 

 
Proposta de alteração à Lei Eleitoral Europeia, permitindo que as deputadas 

votem em sessão plenária por procuração durante a gravidez e após o parto – 

Parecer da Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e 

Garantias. 

 
Deputado Autor de Parecer: Eva Brás Pinho (PSD) 

Referência Data Iniciativa Título Comis. Competente

COM(2026)82 2026-03-05
COMUNICAÇÃO DA COMISSÃO AO PARLAMENTO EUROPEU, AO CONSELHO, AO COMITÉ ECONÓMICO E SOCIAL EUROPEU E AO COMITÉ DAS REGIÕES Comunicação sobre as regiões fronteiriças orientais da UE com a Rússia, 

a Bielorrússia e a Ucrânia Regiões fortes para uma Europa segura

Conhecimento à 1.ª CACDLG 

(CH) e à 3.ª CDN (PSD) (PS) (IL)

COM(2026)121 2026-03-06
COMUNICAÇÃO DA COMISSÃO AO PARLAMENTO EUROPEU em conformidade com o artigo 294.º, n.º 6, do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia relativa à posição do Conselho sobre a proposta de 

regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho relativo à contabilização das emissões de gases com efeito de estufa dos serviços de transporte (CountEmissions EU)

Conhecimento à 11.ª CAENE 

(PSD) (PS)

COM(2026)123 2026-03-06

COMUNICAÇÃO DA COMISSÃO AO PARLAMENTO EUROPEU em conformidade com o artigo 294.º, n.º 6, do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia relativa à posição do Conselho sobre a adoção de uma Diretiva 

do Parlamento Europeu e do Conselho que altera a Diretiva 2014/59/UE no respeitante às medidas de intervenção precoce, às condições para a resolução e ao financiamento das medidas de resolução e a Diretiva 

2014/24/UE no respeitante aos serviços de avaliação em caso de resolução

Conhecimento à 5.ª COFAP 

(PSD) (PS) (IL)

COM(2026)124 2026-03-06

COMUNICAÇÃO DA COMISSÃO AO PARLAMENTO EUROPEU em conformidade com o artigo 294.º, n.º 6, do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia relativa à posição do Conselho sobre a adoção de uma Diretiva 

do Parlamento Europeu e do Conselho que altera a Diretiva 2014/49/UE no respeitante ao âmbito da proteção dos depósitos, à utilização dos fundos dos sistemas de garantia de depósitos, à cooperação transfronteiriça e à 

transparência

Conhecimento à 5.ª COFAP 

(PSD) (PS) (IL)

COM(2026)125 2026-03-06

COMUNICAÇÃO DA COMISSÃO AO PARLAMENTO EUROPEU em conformidade com o artigo 294.º, n.º 6, do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia relativa à posição do Conselho sobre a adoção de um 

Regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho que altera o Regulamento (UE) n.º 806/2014 no respeitante às medidas de intervenção precoce, às condições para a resolução e ao financiamento das medidas de 

resolução

Conhecimento à 5.ª COFAP 

(PSD) (PS) (IL)

C(2026)1492 2026-03-06
DECISÃO DE EXECUÇÃO DA COMISSÃO relativa ao pedido de registo da iniciativa de cidadania europeia intitulada «Rede Social Pública Europeia», nos termos do Regulamento (UE) 2019/788 do Parlamento Europeu e do 

Conselho

COM(2026)108 2026-03-09 COMUNICAÇÃO DA COMISSÃO AO PARLAMENTO EUROPEU E AO CONSELHO relativa à avaliação do desempenho de durabilidade dos veículos pesados no que respeita às emissões

Conhecimento à 14.ª CIMH 

(PSD) (PS) (IL) e à 11.ª CAENE 

(CH)

COM(2026)105 2026-03-09 Proposta de DECISÃO DO CONSELHO relativa à celebração da Convenção que cria uma Comissão Internacional de Pedidos de Indemnização para a Ucrânia

Conhecimento à 1.ª CACDLG 

(CH) e à 2.ª CNECP (PSD) (PS) 

(IL)

COM(2026)118 2026-03-10
RELATÓRIO DA COMISSÃO AO PARLAMENTO EUROPEU E AO CONSELHO sobre o financiamento da eficiência energética na Europa Uma avaliação da despesa pública com a eficiência energética e o desempenho energético 

dos edifícios

Conhecimento à 11.ª CAENE 

(PSD) (CH) (PS) (IL) e à 14.ª 

CIMH (IL)

COM(2026)119 2026-03-10 RELATÓRIO DA COMISSÃO AO CONSELHO E AO PARLAMENTO EUROPEU sobre a preparação no setor financeiro da UE
Conhecimento à 5.ª COFAP 

(PSD) (CH) (PS) (IL)

COM(2026)115 2026-03-10 COMUNICAÇÃO DA COMISSÃO AO PARLAMENTO EUROPEU E AO CONSELHO sobre o Pacote Energia para os Cidadãos
Conhecimento à 11.ª CAENE 

(PSD) (CH) (PS) (IL)

COM(2026)110 2026-03-10 COMUNICAÇÃO DA COMISSÃO AO PARLAMENTO EUROPEU, AO CONSELHO, AO COMITÉ ECONÓMICO E SOCIAL EUROPEU E AO COMITÉ DAS REGIÕES Estratégia para a Equidade Intergeracional

Conhecimento às 1.ª CACDLG 

(PSD) (IL), à 10.ª CTSSI (PSD) 

(PS) e á 12.ª CCCJD (CH)

COM(2026)114 2026-03-10 Proposta de DECISÃO DE EXECUÇÃO DO CONSELHO que altera a Decisão de Execução de 13 de julho de 2021 relativa à aprovação da avaliação do plano de recuperação e resiliência de Itália

COM(2026)107 2026-03-11
RELATÓRIO DA COMISSÃO AO PARLAMENTO EUROPEU E AO CONSELHO sobre a aplicação do Regulamento (UE) 2018/974 de 4 de julho de 2018 relativo às estatísticas do transporte de mercadorias por vias navegáveis 

interiores

Conhecimento à 6.ª CAENE       

(IL)

COM(2026)109 2026-03-11
Proposta de REGULAMENTO DO CONSELHO que altera o Regulamento (UE) 2026/249 que fixa, para 2026, 2027 e 2028, as possibilidades de pesca em relação a determinadas unidades populacionais de peixe, aplicáveis nas 

águas da União, para os navios de pesca da União, em certas águas não União

Conhecimento à 7.ª CAPES 

(PSD) (CH) (IL)

COM(2026)81 2026-03-11 COMUNICAÇÃO DA COMISSÃO AO PARLAMENTO EUROPEU E AO CONSELHO Plano de Ação sobre Segurança no domínio dos Drones e das Soluções Antidrones
Conhecimento à 3.ª CDN       

(PSD) (CH) (PS) (IL)
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A Senhora Presidente em exercício esclareceu tratar-se da ratificação da posição 

assumida, durante o fim de semana, pela Senhora Presidente e pelos Senhores 

Coordenadores dos GP, agradecendo a disponibilidade dos mesmos, permitindo, assim, 

o envio atempado do parecer da CAE ao Governo, dando nota que se tratava da posição 

da CAE, não da Assembleia da República, uma vez que o assunto ainda teria de ser 

agendado, discutido e votado em plenário.  

 

A Senhora Deputada Patrícia Almeida (CH) afirmou que o GP CH  acompanhava a 

posição assumida, tendo expressado que, apesar de se tratar de um avanço positivo 

que as deputadas ao Parlamento Europeu, pueris e em acompanhamento da família, 

pudessem passar a delegar o seu voto durante esse período, considerou que se deveria 

caminhar para uma atualização da lei que permitisse, por exemplo, a substituição dos 

deputados que necessitassem de interromper o seu mandato, por questões de gravidez 

e pós-parto ou por assistência à família, tal como acontecia no Parlamento Nacional. 

Referiu, neste sentido, o parecer da 1.ª Comissão, da autoria do Senhor Deputado 

Pedro Delgado Alves (PS), sublinhando a importância de a mulher estar o mais tranquila 

possível no exercício das suas funções pessoais, sem preocupações de ordem 

profissional. Considerou, porém, que a alteração em apreço se tratava de um passo 

positivo. 

 

O Senhor Deputado Eduardo Pinheiro (PS) referiu o parecer do Senhor Deputado Pedro 

Delgado Alves (PS), concordando com a necessidade de alteração da lei, não só em 

relação às mulheres, mas também permitindo aos homens a possibilidade de exercerem 

os seus direitos de parentalidade. Considerou que a Senhora Deputada relatora Eva 

Brás Pinho (PSD) optara por uma feliz formulação no seu parecer, conciliadora de 

posições na apresentação deste tema, que o GP PS acompanhava.  

 

A Senhora Deputada Eva Brás Pinho (PSD), autora do parecer, transmitiu a discussão 

ocorrida na 1.ª Comissão, acompanhando a ideia, plasmada no relatório dessa 

comissão, de que a paternidade ficaria desprotegida e que havia um tratamento desigual 

entre as mulheres (grávidas e em período pós-parto) e os pais. Afirmou, porém, que não 

faria sentido que Portugal votasse contra esta iniciativa no Conselho, com base nesse 
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argumento, mesmo porque, em absoluto, se tratava de um avanço e que, apesar de 

tudo, era melhor que nada, mesmo que se pudesse entender que o exercício do direito 

de voto via procuração pudesse não ser absolutamente integral. Notou ter defendido a 

posição da CAE durante a discussão do relatório na 1.ª Comissão e concluiu, 

considerando ter-se chegado a uma solução sensata, numa matéria muito relevante. 

 

Tendo colocado o parecer à votação, a Senhora Presidente em exercício registou a sua 

aprovação por unanimidade, na ausência do L.  

 
4.  Apreciação e votação de Pareceres da CAE no âmbito do escrutínio de 

iniciativas   europeias 

 

COM(2025)943 – Proposta de REGULAMENTO DO PARLAMENTO EUROPEU 

E DO CONSELHO que altera os Regulamentos (UE) n.º 1095/2010, (UE) n.º 

648/2012, (UE) n.º 600/2014, (UE) n.º 909/2014, (UE) 2015/2365, (UE) 

2019/1156, (UE) 2021/23, (UE) 2022/858, (UE) 2023/1114, (UE) n.º 1060/2009, 

(UE) 2016/1011, (UE) 2017/2402, (UE) 2023/2631 e (UE) 2024/3005 no que diz 

respeito à melhoria da integração dos mercados de capitais e da supervisão na 

União – Relatório da Comissão de Orçamento, Finanças e Administração 

Pública. 

 

Deputada Autora de Parecer: Deputada Patrícia Almeida (CH) 

Iniciativa sinalizada pela CAE - Prazo Protocolo 2: 23.03.2026 

 

A Senhora Presidente em exercício encetou o ponto 4, passando a palavra à Senhora 

Deputada autora do parecer, Patrícia Almeida (CH), para a apresentação do mesmo. 

 

A Senhora Deputada Patrícia Almeida (CH) referiu que, nos termos do artigo 7.º da Lei 

n.º 43/2006, de 25 de agosto, que regula o acompanhamento, apreciação e pronúncia 

pela Assembleia da República no âmbito do processo de construção da União Europeia, 

bem como da metodologia de escrutínio das iniciativas europeias, aprovada em 1 de 

março de 2026, a CAE recebera a proposta de regulamento do Parlamento Europeu e 

do Conselho, que altera diversos regulamentos no que diz respeito à melhoria da 

https://secure.ipex.eu/IPEXL-WEB/document/COM-2025-943
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integração dos mercados de capitais e da supervisão da União, que fora remetida à 

Comissão de Orçamento de Finanças e Administração Pública (COFAP), comissão 

competente em razão da matéria, que a analisou e aprovou o respetivo relatório, anexo 

ao parecer. Precisou que a proposta de escrutínio constituía uma das medidas 

estratégicas que integrava o pacote legislativo da União Europeia destinado ao 

aprofundamento da União da Poupança e dos Investimentos, cujo objetivo era promover 

uma maior integração dos mercados de capitais europeus, mobilizar poupança privada 

e melhorar o acesso das empresas ao financiamento. Mencionou a sua a opinião, 

enquanto relatora, em relação à proposta em apreço, nomeadamente acerca do reforço 

dos poderes de supervisão ao nível europeu, em particular da Autoridade Europeia dos 

Valores Mobiliários e dos Mercados (ESMA), notando a importância de se melhorar a 

coordenação e a eficiência da supervisão financeira da União, de garantir que esse 

processo não conduzia a uma centralização excessiva de competências, diminuindo o 

papel das autoridades nacionais e a capacidade de adaptação às especificidades dos 

diferentes mercados. Considerou ainda fundamental assegurar que o aprofundamento 

da integração dos mercados de capitais não acentuasse assimetrias entre Estados-

membros, nem favorecesse de forma desproporcionada os grandes centros financeiros 

europeus em detrimento de mercados de menor dimensão. Considerou, assim, que o 

processo legislativo devia prosseguir com especial atenção a três dimensões 

essenciais: ao equilíbrio institucional entre supervisão europeia e autoridades nacionais, 

à proteção dos investidores e da estabilidade financeira e à proporcionalidade das 

regras aplicáveis às entidades de menor dimensão. Por fim, referiu que a integração dos 

mercados de capitais podia trazer benefícios para a economia europeia, devendo, 

todavia, ser conduzida de forma prudente, equilibrada e respeitadora das realidades 

nacionais. Assim, face aos considerandos expostos e atento o relatório da COFAP, a 

CAE foi de parecer que a presente iniciativa não violava os princípios da subsidiariedade 

e da proporcionalidade, na medida em que o objetivo a alcançar seria mais eficazmente 

atingido através de uma ação da União e o proposto não excedia o mínimo exigido para 

alcançar os objetivos definidos a nível europeu. Deu, assim, por concluído o processo 

de escrutínio da iniciativa em questão.  

 

A Senhora Presidente em exercício colocou o parecer à discussão. 

 



   
 

Comissão de Assuntos Europeus 

 

ATA NÚMERO 33/XVII/ 1.ª SL 

 

A Senhora Deputada Adriana Rodrigues (PSD) agradeceu ao Senhor Deputado Marco 

Claudino (PSD) e à Senhora Deputada Patrícia Almeida (CH) pelo trabalho realizado, 

respetivamente, na elaboração do relatório da COFAP e do parecer da CAE. 

 

O Senhor Deputado Eduardo (PS) acompanhou o agradecimento supra. 

 

A Senhora Presidente em exercício submeteu o parecer a votação, registando a sua 

aprovação por unanimidade, na ausência do L. 

 

5. Outros assuntos; 

 

A Senhora Presidente em exercício elencou os próximos agendamentos da CAE, 

referindo a realização, nos dias 23 e 24, das Jornadas Parlamentares do GP CDS-PP; 

no dia 31, o acolhimento, pelos membros da Mesa da CAE, do Grupo de Trabalho para 

o acompanhamento do Mecanismo de Recuperação e Resiliência do Parlamento 

Europeu; no dia 1 de abril, às 9h30, a audição regimental com o Senhor Ministro do 

Estado e dos Negócios Estrangeiros; no dia 15, às 10h, a audição com o Senhor 

Deputado ao Parlamento Europeu, Paulo Cunha (PPE), e, às 11h15, com a Senhora 

Deputada ao Parlamento Europeu, Carla Tavares (S&D), sobre o Quadro Financeiro 

Plurianual 2028-2034. Concluiu, dando nota que os Serviços remeteriam aos membros 

da CAE a informação ora prestada. 

 

6. Apreciação e votação da ata n.º 24 de 21 de janeiro de 2026.  

 
A Senhora Presidente em exercício colocou a ata à apreciação e votação, registando a 

sua aprovação por unanimidade, na ausência do L. 

 

A reunião foi encerrada às 11:05 horas, dela se tendo lavrado a presente ata, a qual, 

depois de lida e aprovada, será devidamente assinada. 

 

___________________ 
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ASSEMBLEIA DA REPUBLICA

Corn issão de Assuntos Europeus

ATA NUMERO 33/XVIII ja SL

A reunião foi gravada, constituindo a gravação parte integrante desta ata, disponivel em:

https://media parlamento. pt/site/XVI I LEG/S Li /COM/04 CAE/CAE 20260318. mp3.

Palãcio de São Bento, 5 de maio de 2026.

BASTOS)
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Folha de Presenças 
 
Estiveram presentes nesta reunião os seguintes Senhores Deputados: 
 

 Adriana Rodrigues (PSD) 

 Ana Silveira (PSD) 

 Eva Brás Pinho (PSD) 

 Paulo Moniz (PSD) 

 Regina Bastos (PSD) 

 Sofia Machado Fernandes (PSD) 

 Patrícia Almeida (CH) 

 Patrícia Nascimento (CH) 

 Pedro Correia (CH) 

 Eduardo Pinheiro (PS) 

 Jorge Miguel Teixeira (IL) 

 António Rodrigues (PSD) 

 Joaquim Barbosa (PSD) 
 
 
 
Faltaram os seguintes Senhores Deputados: 
 

 José Dias Fernandes (CH) 

 Rodrigo Alves Taxa (CH) 
 
 
 
Estiveram ausentes em Trabalho Parlamentar os seguintes Senhores Deputados: 
 

 Ricardo Carlos (PSD) 

 Ricardo Carvalho (PSD) 

 António Mendonça Mendes (PS) 

 Edite Estrela (PS) 

 João Torres (PS) 

 Susana Correia (PS) 

 Rui Tavares (L) 
 
 
 
 
 


